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Dessa maneira, como já se pôde até aqui perceber, o autor 
aproxima o velho problema da discricionariedade judicial, em amplo 
aspecto, à especificidade eleitoral. Assinala com isso o significativo catá­
logo de déficits de republicanismo que essas práticas vêm sistematica­
mente impondo àquilo que poderíamos chamar de regras do jogo. Ou 
seja, o start que move a obra constata certo apego a métodos interpreta­
tivos forjados ainda no século XIX - em boa medida impregnados pelo 
positivismo jurídico em seus mais variados formatos - dissonantes, por­
tanto, com a coerência e a integridade - nos moldes dworkinianos - co­
bradas contemporaneamente para, daí em diante, projetar saída. 

Esse é o ponto. Para além da necessária crítica que desnatura­
liza a prática, que considero fundamental, é preciso romper com essa 
realidade, em certo ponto também bem refletida em um certo dualismo 
metodológico e em engessantes posicionamentos discricionários. Assim é 
que, diante de um relevante esforço acadêmico, a obra não fica limitada 
à crítica de certas práticas pouco republicanas na cotidianidade dos Tri­
bunais Eleitorais, mas, mais que isso, propõe o alicerce dos já mencio­
nados modelos hermenêuticos, sobretudo, da Hermenêutica Filosófica, 
que é revisitada não somente para problematizar, mas, também, para 
apontar novos rumos, com base na Crítica Hermenêutica do Direito. 

É nesse sentido que a obra que o leitor tem em mãos não ape­
nas enfrenta decisões judiciais emblemáticas dos Tribunais Superiores, 
identificando-as como demonstrações da não recepção dos avanços do 
Direito Processual Civil, mas, a partir disso, acena a um roteiro herme­
nêutico voltado a dar maior densidade teórica e adequação constitucio­
nal às decisões da Justiça Eleitoral, como se pode verificar, conclusiva­
mente, no derradeiro capítulo desta instigante obra. 

Por isso, diante desse brevíssimo introito, é que o livro Decisão 
Judicial Eleitoral: o Processo Judicial Eleitoral à Luz do CPc, a partir 
da exitosa análise a que se propõe, oferece oportuna leitura a todos 
aqueles preocupados com as contemporâneas questões processuais elei­
torais em nossa República, desveladas, aqui, a partir de uma bem-vinda 
perspectiva hermenêutica. 

Com votos de boa leitura. 

Lenio Luiz Streck 

Pós-doutorado em Direito Constitucional (FDUL/Portugal). 


Professor Titular dos Programas de Pós-Graduação em Direito 

da UNISINOS e da UNESA. Membro Catedrático da Academia 


Brasileira de Direito Constitucional (ABDConst). Professor 

Emérito da Escola da Magistratura do Rio de Janeiro 


(EMERJ). Advogado - OAB/RS 14.439. 
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Capítulo 1 

INTRODUÇÃO 

o Processo Judicial Eleitoral brasileiro é de extrema importância 
para o exercício de gozo dos direitos políticos do cidadão, contudo, atual­
mente, é conformado de maneira desvinculada a princípios caríssimos ao 
Código de Processo Civil de 2015, de forma que a sua realidade ainda não 
está alinhada aos novos paradigmas da ciência processual civil. 

A atual legislação processual imprescinde, primordialmente, de in­
tegridade e coerência, e o cenário atual eleitoralista é caótico quanto a isso, 
tendo em vista que não segue tais princípios. Vê-se que não há respeito pelo 
direito à ftrndamentação da decisão, mesmo que o art. 489, CPC de 2015, 
tenha vindo para fornecer um caminho direto, de fácil entendimento, do que 
não seria uma decisão ftrndamentada de acordo com o que o sistema jurídico. 

Outros artigos da legislação processual civil regem como deveria 
se dar o Processo Judicial Eleitoral, tais quais os arts. 9°, 10 e 926 do CPC, 
que descrevem expressamente os princípios anteriormente citados. Pode-se 
tomar como exemplo da afronta a esses o caso do art. 23 da Lei de Inelegi­
bilidades. Em tal dispositivo há uma menção direta à permissão e conduta 
solipsista e arbitrária, vez que há a possibilidade de que sejam realizados 
julgamentos, por meio da livre apreciação de fatos públicos e notórios, de 
modo que se preserve o interesse público e a lisura eleitoral, ainda que por 
intermédio de presunção. 

Dessa maneira, percebe-se uma evidente permissão legislativa, ao 
menos sob um olhar cru, para que, no Processo Judicial Eleitoral, se possa 
flexibilizar erroneamente direitos fundamentais, tais como o devido processo 
legal e direitos políticos constitucionalmente estabelecidos. No contexto atual 
não há como se conceber a existência impune do uso do livre convencimen­
to, tomando-se imperioso que a figura do Juiz inquisidor, em busca da ver­




